PARECER Nº   810, DE 2004

De Relator Especial em substituição ao da COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei nº 186, de 2001

Por força do § 1º do artigo 61 do Regimento Interno, fomos designados Relator Especial para, em substituição à Comissão de Finanças e Orçamento, exarar parecer sobre o  Projeto de lei nº 186, de 2001, de autoria do Deputado Faria Júnior,  que  torna obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes da 8ª série do ensino fundamental  das escolas públicas  estaduais.

 Após exame da matéria, ratificamos manifestação de autoria do Deputado Roberto Engler,  constante das fls. 12 e 13 dos autos,  contrária ao Projeto de lei em epígrafe.

    a) MARIA ALMEIDA -  Relatora Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA ESPECIAL



De autoria do nobre Deputado Faria Júnior, o Projeto de Lei em epígrafe torna obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes matriculados na 8.ª série das Escolas Públicas Estaduais.  



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos, tendo  sido distribuída para o exame das Comissões de Constituição e Justiça, Educação e de  Finanças e Orçamento.  



Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada quanto aos aspectos de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, esta manifestou-se favoravelmente à propositura.   



Na seqüência, foi o Projeto encaminhado à Comissão de Educação para análise do mérito e cuja manifestação recebeu parecer favorável, embora tenha recebido, também, um voto em separado da nobre Deputada Maria Lúcia Amary. 

Cabe agora, nesta Comissão de Finanças e Orçamento, apreciar a matéria quanto quanto aos aspectos financeiros e orçamentários.  



Ao analisar a matéria, verificamos tratar-se de projeto de lei que torna obrigatória a realização de testes vocacionais para estudantes matriculados na 8.ª série das Escolas Públicas Estaduais.  



Não podemos, todavia, concordar com a posição assumida pelo Nobre Deputado, uma vez que entendemos ter o Projeto óbices de natureza financeira e orçamentária, como passamos a demonstrar. 



Anotamos que o Projeto não aponta, de forma adequada, os recursos disponíveis para que o Estado possa assumir a despesa oriunda da execução de seus comandos, fato que torna forçosa sua rejeição, nos exatos termos do artigo 25 da Constituição Estadual. 



Como não houve menção do Código da Unidade Orçamentária, da Função, do Programa, do Sub-Programa, do Projeto ou Atividade, com o respectivo valor disponível, não restou demonstrada a viabilidade de superação do aludido óbice constitucional. 



Devemos salientar, ainda, que não existe dotação financeira própria, no orçamento vigente, para a execução do presente Projeto. 



Ante o exposto, posicionamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei n.º 186, de 2001. 




a) ROBERTO ENGLER

